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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
*PROJETO DE LEI N.º 6.602, DE 2013 

(Do Sr. Ricardo Izar) 
 

Altera a redação dos arts. 14, 17 e 18 da Lei nº 11.794, de 8 de outubro 
de 2008, para dispor sobre a vedação da utilização de animais em 
atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias 
para o desenvolvimento de produtos de uso cosmético em humanos e 
aumentar os valores de multa nos casos de violação de seus 
dispositivos.  
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO; 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL; 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 
 
II – Projetos apensados: 6936/13, 7401/14 e 7606/14. 
 
 
 

 

(*) Republicado em 3/6/2014 para inclusão de apensado 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Altera os §§ 7º, 8º, 9º e 10º do art. 14 da Lei nº 11.794, 

de 08 de outubro de 2008, acrescentando o § 11º, passando a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 14 ................................................................................ 

............................................................................................................................... 

§ 7º É vedada a utilização de animais de qualquer espécie em 

atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias que visem o 

desenvolvimento de produtos de uso cosmético em seres humanos. 

§ 8º É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares ou de 

relaxantes musculares em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou 

anestésicas. 

§ 9º É vedada a reutilização do mesmo animal depois de 

alcançado o objetivo principal do projeto de pesquisa. 

§ 10º Em programa de ensino, sempre que forem empregados 

procedimentos traumáticos, vários procedimentos poderão ser realizados num 

mesmo animal, desde que todos sejam executados durante a vigência de um único 

anestésico e que o animal seja sacrificado antes de recobrar a consciência. 

§ 11º Para a realização de trabalhos de criação e 

experimentação de animais em sistemas fechados, serão consideradas as 

condições e normas de segurança recomendadas pelos organismos internacionais 

aos quais o Brasil se vincula.” 

 Art. 2º Altera o inciso II do art. 17 da Lei nº 11.794, de 08 de 

outubro de 2008, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17 ................................................................................ 

............................................................................................................................... 
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II – multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais);” 

Art. 3º Altera o inciso II do art. 18 da Lei nº 11.794, de 08 de 

outubro de 2008, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 18................................................................................ 

............................................................................................................................... 

II – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta 

mil reais);” 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor noventa dias após a sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

É inegável que assim como os seres humanos, os animais 

carecem de especial proteção pelo Estado, conforme o já preconizado na 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO há mais 

de 35 anos, na cidade de Paris, em 15 de outubro de 1978. 

Nesse contexto, cabe destacar que o Brasil já manifestara 

preocupação com a temática abordada, de modo pioneiro, desde 1934, quando da 

edição do Decreto nº 24.645, de 10 de julho daquele ano, por meio do qual colocou 

os animais sob a tutela do Estado. Entretanto, somente a partir Constituição Federal 

de 1988, em seu artigo 225, é que nosso país passou efetivamente a incorporar a 

questão da proteção animal co.mo meta a ser perseguida  

O marco regulatório legal sobre a temática dos testes em 

animais vem se aprimorando no país, especialmente na última década, tanto pela  

criação, no ano de 2008, da primeira legislação federal sobre a proteção dos animais 

de laboratório – Lei nº 11.794/2008, quanto pela criação do Conselho Nacional de 

Experimentação Animal – CONCEA, em 2009, e pela formação da Rede Nacional de 

Métodos Alternativos – RENAMA, em 2012 pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI). 
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Lamentavelmente, apesar de todo o arcabouço legislativo 

alhures mencionado, quando se trata da questão da toxicologia com fins 

regulamentares, no contexto da relevância e confiabilidade de métodos que se 

utilizam de animais em atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais; apesar 

do desenvolvimento internacional de métodos alternativos que poupem sofrimento e 

dor aos animais no segmento da indústria de cosméticos, pouco ou quase nada se 

tem feito, dado que nosso próprio órgão de vigilância sanitária – ANVISA, 

estabeleceu uma longa lista de testes com animais passiveis de serem utilizados 

naquele segmento de nossa indústria. 

 Na contramão de nossa “inércia” sobre o tema ora abordado, 

a União Européia e os Estados Unidos da América já implementam, 

aceleradamente, inúmeros protocolos no campo da toxicologia, visando a transição 

de testes com animais para outros métodos mais evoluídos cientificamente, que 

prevêem melhores resultados em humanos, a baixos custos e sem a utilização de 

animais, haja visto terem sido, inclusive, considerados redundantes por inúmeras 

autoridades regulatórias internacionais. A utilização de animais em testes 

laboratoriais para produção de cosméticos já é proibida na União Européia, Índia e 

Israel1, bem como a venda de produtos que se utilizem de tais métodos abjetos. Tal 

vedação gerou impactos positivos nesse segmento industrial, levando não só os 

países europeus, mas também EUA, Japão, Coréia do Sul e até mesmo o Brasil2, a 

implementar crescentes investimentos em inovação e tecnologias alternativas, nos 

setores público e privado, visando a criação de métodos alternativos mais eficazes, 

não apenas sob o prisma ético. 

Para corroborar a legitimidade da presente proposição 

legislativa, a população brasileira foi submetida, em fevereiro deste ano, a uma 

pesquisa do IBOPE3, a qual constatou que 66% dos entrevistados são a favor da 

proibição da utilização de animais em testes laboratoriais para produção de 

cosméticos, bem como da proibição da venda de tais produtos por empresas que 

empreguem estes métodos. Isto comprova uma tendência internacional a favor da 

adoção de tecnologias inovadoras que evitem o sofrimento de animais no 

desenvolvimento de produtos para uso humano. A Natura, líder do mercado de 

cosméticos em nosso país, é o único exemplo de empresa que eliminou tal prática 

                                                           
1
 http://ec.europa.eu/consumers/sectors/cosmetics/files/pdf/animal_testing/com_at_2013_en.pdf   

2
 Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de 2012 – 2015 (ENCTI), na qual a portaria 491 de 3 de junho de 2012 

do Ministério da Ciência e Tecnologia que criou a RENAMA se baseou, menciona o desenvolvimento de métodos alternativos. 
3
 http://www.hsi.org/portuguese/issues/cosmetic_product_testing/facts/pesquida_de_opinao.pdf   
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em sua linha de produção4, figurando entre as 10 empresas mais inovadoras do 

mundo nos anos de 2011 e 20135 e com seu valor de mercado aumentado em mais 

de 900% entre os anos de 2004 e 20136: eliminar o sofrimento de animais na 

produção de cosméticos, além de um desejo da população, é também muito 

lucrativo economicamente (quando se investe em tecnologia e inovação). 

A sociedade brasileira está demandando urgência ao Poder 

Público na adoção de providências sobre o assunto em comento. Um grave exemplo 

disso é o deplorável incidente ocorrido esta semana no Instituto Royal, na cidade de 

São Carlos, no interior paulista; onde dezenas de cães eram submetidos a testes e 

experiências reprováveis legalmente, conforme amplamente divulgado pela grande 

mídia nacional7. 

Cabe ressaltar que em face da mencionada proibição (na 

União Européia, Índia e Israel) da comercialização de produtos cosméticos que se 

utilizem de teste em animais durante o processo produtivo, a exportação de tais 

produtos brasileiros para aqueles mercados, enfrenta, hoje, intransponível barreira 

técnica. A tendência é de um verdadeiro efeito dominó em nível internacional, visto 

que tal restrição vem sendo sistematicamente adotada em outros países. 

Até mesmo o Diretor da Associação Brasileira de Cosmetologia 

– ABC, Alberto Kurebayashi, declarou, recentemente, que na condição de terceiro 

no ranking mundial de cosméticos, o Brasil precisa abandonar as práticas de uso de 

animais em testes de produtos do setor, sob pena de não só estar em distonia com o 

resto do mundo como também de amargar grandes prejuízos econômicos ao não 

conseguir atender a demanda internacional pela vedação da exportação de seus 

produtos cosméticos, despencando no ranking do setor. 

Por todo o exposto, apresento este Projeto de Lei aos meus 

nobres pares, com a convicção de que receberá os votos e apoio necessários para 

sua rápida aprovação.  

                                                           
4
 http://www.natura.com.br/institucional/sobre-a-natura/testes-em-animais   

5
2011:http://www.forbes.com/special-features/innovative-companies-list.html 2013: http://www.forbes.com/innovative-

companies/list/   
6
http://natura.infoinvest.com.br/ptb/4189/Coment%C3%A1rio%20de%20Desempenho%202012%20(portugu%C3%AAs%20e%

20ingl%C3%AAs).pdf   
7
 http://veja.abril.com.br/blog/ricardo-setti/politica-cia/beagles-sao-resgatados-de-laboratorio-no-interior-de-sao-paulo-no-meio-

da-madrugada/ 

http://www.forbes.com/special-features/innovative-companies-list.html
http://veja.abril.com.br/blog/ricardo-setti/politica-cia/beagles-sao-resgatados-de-laboratorio-no-interior-de-sao-paulo-no-meio-da-madrugada/
http://veja.abril.com.br/blog/ricardo-setti/politica-cia/beagles-sao-resgatados-de-laboratorio-no-interior-de-sao-paulo-no-meio-da-madrugada/
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Sala das Sessões, em 22 de outubro de 2013. 

 

Deputado RICARDO IZAR 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 
            DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  
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VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
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LEI Nº 11.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 

da Constituição Federal, estabelecendo 

procedimentos para o uso científico de 

animais; revoga a Lei nº 6.638, de 8 de maio 

de 1979; e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E USO DE ANIMAIS 

PARA ENSINO E PESQUISA CIENTÍFICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas nos 

protocolos dos experimentos que constituem a pesquisa ou programa de aprendizado quando, 

antes, durante e após o experimento, receber cuidados especiais, conforme estabelecido pelo 

CONCEA.  

§ 1º O animal será submetido a eutanásia, sob estrita obediência às prescrições 

pertinentes a cada espécie, conforme as diretrizes do Ministério da Ciência e Tecnologia, 

sempre que, encerrado o experimento ou em qualquer de suas fases, for tecnicamente 

recomendado aquele procedimento ou quando ocorrer intenso sofrimento.  

§ 2º Excepcionalmente, quando os animais utilizados em experiências ou 

demonstrações não forem submetidos a eutanásia, poderão sair do biotério após a intervenção, 

ouvida a respectiva CEUA quanto aos critérios vigentes de segurança, desde que destinados a 

pessoas idôneas ou entidades protetoras de animais devidamente legalizadas, que por eles 

queiram responsabilizar-se.  

§ 3º Sempre que possível, as práticas de ensino deverão ser fotografadas, filmadas 

ou gravadas, de forma a permitir sua reprodução para ilustração de práticas futuras, evitando-

se a repetição desnecessária de procedimentos didáticos com animais.  

§ 4º O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o 

tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o resultado 

conclusivo, poupando- se, ao máximo, o animal de sofrimento.  

§ 5º Experimentos que possam causar dor ou angústia desenvolver- se-ão sob 

sedação, analgesia ou anestesia adequadas.  

§ 6º Experimentos cujo objetivo seja o estudo dos processos relacionados à dor e à 

angústia exigem autorização específica da CEUA, em obediência a normas estabelecidas pelo 

CONCEA.  

§ 7º É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares ou de relaxantes 

musculares em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas.  

§ 8º É vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo 

principal do projeto de pesquisa.  
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§ 9º Em programa de ensino, sempre que forem empregados procedimentos 

traumáticos, vários procedimentos poderão ser realizados num mesmo animal, desde que 

todos sejam executados durante a vigência de um único anestésico e que o animal seja 

sacrificado antes de recobrar a consciência.  

§ 10. Para a realização de trabalhos de criação e experimentação de animais em 

sistemas fechados, serão consideradas as condições e normas de segurança recomendadas 

pelos organismos internacionais aos quais o Brasil se vincula.  

 

Art. 15. O CONCEA, levando em conta a relação entre o nível de sofrimento para 

o animal e os resultados práticos que se esperam obter, poderá restringir ou proibir 

experimentos que importem em elevado grau de agressão.  

 

Art. 16. Todo projeto de pesquisa científica ou atividade de ensino será 

supervisionado por profissional de nível superior, graduado ou pós-graduado na área 

biomédica, vinculado a entidade de ensino ou pesquisa credenciada pelo CONCEA.  

 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

 

Art. 17. As instituições que executem atividades reguladas por esta Lei estão 

sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu regulamento, às penalidades 

administrativas de:  

I - advertência;  

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);  

III - interdição temporária;  

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e 

fomento científico;  

V - interdição definitiva.  

Parágrafo único. A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente poderá 

ser determinada em ato do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, ouvido o CONCEA.  

 

Art. 18. Qualquer pessoa que execute de forma indevida atividades reguladas por 

esta Lei ou participe de procedimentos não autorizados pelo CONCEA será passível das 

seguintes penalidades administrativas:  

I - advertência;  

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais);  

III - suspensão temporária;  

IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei.  

 

Art. 19. As penalidades previstas nos arts. 17 e 18 desta Lei serão aplicadas de 

acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrat o r.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 24.645, DE 10 DE JULHO DE 1934 
*Revogado pelo Decreto nº 11, de 18 de janeiro de 1991 

 

Estabelece medidas de proteção aos animais.  

 

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 

usando das atribuições que lhe confere o artigo 1º do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 

1930, 

 

Decreta: 

 

Art. 1º Todos os animais existentes no País são tutelados do Estado. 

 

Art. 2º Aquele que, em lugar público ou privado, aplicar ou fizer aplicar maus 

tratos aos animais, incorrerá em multa de 20$000 a 500$000 e na pena de prisão celular de 2 a 

15 dias, quer o delinquênte seja ou não o respectivo proprietário, sem prejuízo da ação civil 

que possa caber. 

§ 1º A critério da autoridade que verificar a infração da presente lei, será imposta 

qualquer das penalidades acima estatuídas, ou ambas. 

§ 2º A pena a aplicar dependerá da gravidade do delito, a juízo da autoridade. 

§ 3º Os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do Ministério 

Público, seus substitutos legais e pelos membros das sociedades protetoras de animais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.936, DE 2013 
(Do Sr. Antonio Bulhões) 

 
Altera a Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, proibindo testes e 
experimentos em animais, quando relacionados à produção de 
cosméticos. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 6602/2013. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.794, de 2008, proibindo testes 

e experimentos em animais, quando relacionados à produção de cosméticos. 
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Art. 2o Fica acrescido o artigo 14-A à lei nº 11.794, de 08 de 

outubro de 2008. 

“Art. 14-A - Fica proibida a utilização de animais em 
experimentos e testes, quando relacionados à produção de 
cosméticos.”(NR) 

 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Segundo artigo do Globo Online (G1), publicado em 21 de 

outubro deste ano, testes que buscam identificar a ação de medicamentos ou 

produtos cosméticos na pele ou nos olhos já possuem métodos validados que 

substituem o uso de animais. 

Para avaliar a irritação cutânea e a corrosividade de 

determinada substância em contato com a pele, não são mais necessários testes 

que expõem coelhos ou outras cobaias ao produto. Esses estudos podem ser feitos 

em pele humana reconstituída, ou seja, tecidos produzidos em laboratório por meio 

de cultura de células.  

De acordo com o pesquisador Octavio Presgrave, coordenador 

do Centro Brasileiro de Validação de Métodos Alternativos (Bracvam), a aplicação 

desse método ainda apresenta um obstáculo no Brasil: o material utilizado na 

produção da pele reconstituída é importado e tem validade de apenas uma semana. 

Segundo Presgrave, o País já trabalha, no entanto, no 

desenvolvimento de um modelo brasileiro de pele reconstituída. Foi o primeiro 

projeto voltado exclusivamente para a substituição do uso de testes animais a 

receber apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 

Testes de permeação cutânea, que avaliam a capacidade de 

determinado produto penetrar na pele, também podem funcionar com um sistema in 

vitro, ou seja, que envolve apenas a análise de células em laboratório e não o animal 

vivo. 
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Experimentos de irritação dos olhos apresentam alternativas 

que substituem parcialmente o uso de animais. Em vez de submeter o animal vivo 

ao depósito de grandes quantidades da substância em seus olhos, é possível utilizar 

olhos de bois ou de galinhas que já foram abatidos para a alimentação. 

Importante salientar que, em março deste ano, a União 

Europeia anunciou o banimento total da comercialização de produtos cosméticos 

testados em animais. Alguns testes não podem ser feitos sem animais. Ainda assim, 

a União Europeia entende que somente através da proibição total, empurra-se a 

comunidade cientifica a desenvolver métodos alternativos. 

Esperamos que a proposição receba o apoio dos Nobres Pares 

para sua célere tramitação, sendo bem-vindas propostas que visem o seu 

aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, em 11 de dezembro  de 2013. 

 

Deputado ANTONIO BULHÕES 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 

  

 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 

da Constituição Federal, estabelecendo 

procedimentos para o uso científico de 

animais; revoga a Lei nº 6.638, de 8 de maio 

de 1979; e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas nos 

protocolos dos experimentos que constituem a pesquisa ou programa de aprendizado quando, 

antes, durante e após o experimento, receber cuidados especiais, conforme estabelecido pelo 

CONCEA.  
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§ 1º O animal será submetido a eutanásia, sob estrita obediência às prescrições 

pertinentes a cada espécie, conforme as diretrizes do Ministério da Ciência e Tecnologia, 

sempre que, encerrado o experimento ou em qualquer de suas fases, for tecnicamente 

recomendado aquele procedimento ou quando ocorrer intenso sofrimento. 

§ 2º Excepcionalmente, quando os animais utilizados em experiências ou 

demonstrações não forem submetidos a eutanásia, poderão sair do biotério após a intervenção, 

ouvida a respectiva CEUA quanto aos critérios vigentes de segurança, desde que destinados a 

pessoas idôneas ou entidades protetoras de animais devidamente legalizadas, que por eles 

queiram responsabilizar-se. 

§ 3º Sempre que possível, as práticas de ensino deverão ser fotografadas, filmadas 

ou gravadas, de forma a permitir sua reprodução para ilustração de práticas futuras, evitando-

se a repetição desnecessária de procedimentos didáticos com animais. 

§ 4º O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o 

tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o resultado 

conclusivo, poupando- se, ao máximo, o animal de sofrimento 

§ 5º Experimentos que possam causar dor ou angústia desenvolver- se-ão sob 

sedação, analgesia ou anestesia adequadas. 

§ 6º Experimentos cujo objetivo seja o estudo dos processos relacionados à dor e à 

angústia exigem autorização específica da CEUA, em obediência a normas estabelecidas pelo 

CONCEA. 

§ 7º É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares ou de relaxantes 

musculares em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas 

§ 8º É vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo 

principal do projeto de pesquisa. 

§ 9º Em programa de ensino, sempre que forem empregados procedimentos 

traumáticos, vários procedimentos poderão ser realizados num mesmo animal, desde que 

todos sejam executados durante a vigência de um único anestésico e que o animal seja 

sacrificado antes de recobrar a consciência. 

§ 10. Para a realização de trabalhos de criação e experimentação de animais em 

sistemas fechados, serão consideradas as condições e normas de segurança recomendadas 

pelos organismos internacionais aos quais o Brasil se vincula. 

Art. 15. O CONCEA, levando em conta a relação entre o nível de sofrimento para 

o animal e os resultados práticos que se esperam obter, poderá restringir ou proibir 

experimentos que importem em elevado grau de agressão. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 7.401, DE 2014 
(Do Sr. Inocêncio Oliveira) 

 
Altera a Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, para proibir a 
experimentação animal para fins de desenvolvimento de produtos 
cosméticos. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6602/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, fica acrescida 

do seguinte art. 11-A: 

“Art. 11-A. Fica proibida a experimentação animal para fins de 

desenvolvimento de produtos cosméticos.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 180 dias após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Casa Legislativa, entre os muitos avanços que já 

promoveu recentemente, trouxe à tela, discutiu e, por fim, aprovou os Projetos de Lei 

1.153/1995 e 1.691/2003, respectivamente dos ilustres Deputados Sergio Arouca e 

Iara Bernardi, tendo como apensado o Projeto de Lei 3.964/1997, oriundo do Poder 

Executivo. As três proposições transformaram-se na Lei 11.794/2008, que 

regulamentou o inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelecendo 

procedimentos para o uso científico de animais.  

A Lei criou o Conselho Nacional de Controle de 

Experimentação Animal (CONCEA) e determinou que as instituições credenciadas 

estabelecessem Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAs), com vistas a 

avaliar os procedimentos efetuados em seres vivos. Restou por tratar, no entanto, da 

experimentação com finalidade menos nobre que o ensino acadêmico e o 

desenvolvimento de medicamentos. Referimo-nos ao desenvolvimento de 

cosméticos e produtos estéticos, os quais, por mais que se reconheça a vaidade 
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como característica intrinsecamente humana, não devem constituir razão para o 

sofrimento das cobaias.  

Para atender ao clamor que tanto repercute nas redes sociais 

e nos meios de comunicação, decidimos propor acréscimo ao texto legal, para vedar 

práticas que consideramos desnecessárias e moralmente repreensíveis, proibindo a 

indústria cosmética de realizar testes com animais.  

Assim, contamos com o apoio dos nobres Pares para a rápida 

aprovação da matéria.  

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2014. 

Deputado Inocêncio Oliveira 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  
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IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 

da Constituição Federal, estabelecendo 

procedimentos para o uso científico de 

animais; revoga a Lei nº 6.638, de 8 de maio 

de 1979; e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E USO DE ANIMAIS 

PARA ENSINO E PESQUISA CIENTÍFICA 

 

Art. 11. Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia licenciar as atividades 

destinadas à criação de animais, ao ensino e à pesquisa científica de que trata esta Lei.  

§ 1º ( VETADO)  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º ( VETADO)  

 

Art. 12. A criação ou a utilização de animais para pesquisa ficam restritas, 

exclusivamente, às instituições credenciadas no CONCEA.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.606, DE 2014 
(Do Sr. Antonio Bulhões) 

 
Altera a Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, para proibir a 
utilização de cães e gatos em atividades de ensino e pesquisa científica. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-6602/2013.  
 

 
 

 

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-6602/2013 

18 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Inclua-se o seguinte Art. 1-A na Lei nº 11.794,de 08 de 

outubro de 2008: 

“Art. 1-A Fica proibida a utilização de cães e 

gatos em atividades de ensino e pesquisa científica, nos termos desta 

lei.”(NR) 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

   A lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, disciplina o uso de animais 

em atividades de ensino e pesquisa, ou seja, em experimentos e testes realizados 

em laboratórios. Em que pese a legitimidade desses procedimentos, o que se 

questiona é o fato de a norma em vigor não se ater ao aspecto que envolve a 

questão - o sofrimento dos animais e as sequelas que advirão desses experimentos 

não são levados em conta. Por isso mesmo, cães e gatos são tratados, friamente, 

quando dos testes e desenvolvimento de novas técnicas. 

    O que se pretende com esse projeto é a preservação desses  animais 

que são vistos pela sociedade brasileira como verdadeiros membros da família e 

pelos pesquisadores como meras cobais, tão somente isso.  

   Está mais do que provado que cães e gatos contribuem para a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas. Eles humanizam o homem. Eles nos 

servem de forma incondicional. Eles estão presentes em nossas vidas nas horas 

boas e também nas horas difíceis. Por isso mesmo não merecem esse tipo de 

sacrifício, esse desprezo, essa frieza.  

   Não há dúvida de que a ciência está a serviço da sociedade, mas não 

se justifica que os animais, em nome da ciência, tenham que ser submetidos à 

tratamentos cruéis e injustificados. É isso que se questiona, pois no momento em 

que eles sofrem, nós, seres humanos, também sofremos, até porque a crença 

humana decorrente da convivência diária com esses animais nos leva a crer que, 
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quanto mais próximos eles estão de nós, maior é o seu nível de sofrimento, e o 

nosso, também. 

   Qualquer ser humano em sã consciência é avesso à ideia de maltratar 

um animal – seja ele qual for. E cientistas, ao que tudo indica, são seres humanos. 

Logo, eles próprios devem repudiar atos causadores de sofrimento a seres inocentes 

e indefesos. Todas as pessoas que pratiquem experimentação biológica devem 

tomar consciência de que o animal é dotado de sensibilidade, de memória e que 

sofre sem poder escapar à dor. Eles são providos de emoção, têm seus medos, 

sentem saudade dos seus donos, sentem a sensação do abandono, desfrutam de 

alegrias, têm fome, ficam doentes, querem atenção, enfim, tudo isso ocorre e é 

comprovado.  

   Todavia, a pretexto de se atender a ciência, quando da realização 

dessas pesquisas, esses animais são usados e descartados após sua conclusão, 

como se não tivessem vida. Eles sentem a dor dos maltratos a que são 

submentidos. Na maioria das vezes, a conclusão de tudo é a prática simples e fria 

da eutanásia, como se eles não tivessem sentimentos. Há estudos que mostram que 

esses animais sentem que o seu fim está chegando.  

                   O filósofo contemporâneo Peter Singer em seu livro “Ética Prática” 

fundamenta o princípio da igualdade entre os seres humanos baseado no princípio 

da igual consideração de interesses. Singer amplia este princípio sugerindo que 

tendo aceitado o princípio da igualdade como uma sólida base moral para as 

relações com outros seres de nossa própria espécie, também somos obrigados a 

aceitá-lo como uma sólida base moral para as relações com aqueles que não 

pertencem à nossa espécie: os animais não humanos. Portanto, concluindo que a 

capacidade de sofrer é a característica que confere a um ser, seja ele humano ou 

animal, o direito à igual consideração. 

                               A comunidade científica, quando da utilização de animais em 

seus experimentos, o faz sob o argumento de que a finalidade é a descoberta de 

vacinas e de remédios para doenças graves. Não discordamos desse pensamento, 

porém a utilização das práticas que envolvem os animais para verificar os benefícios 

para saúde humana deve ser extirpada. Os preceitos éticos, relacionados à 

condição de vida e bem-estar do animal durante todos os estágios de projetos, 

devem ser levados em consideração.  
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                       Todavia, há se empreender esforços no sentido de se criar em 

laboratório alternativo que possam suprir o papel desses animais quando desses 

testes. Não é razoável que, em nome do progresso e da ciência, animais sejam 

sacrificados. Algo precisa ser feito, o respeito à vida dignifica o animal como 

merecedor de considerações éticas.  Novos métodos precisam ser descobertos, com 

urgência. 

                      Esperamos que esta proposição receba o apoio dos Nobres Pares 

para sua célere tramitação, sendo bem-vindas propostas que visem o seu 

aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2014. 

 
                           Deputado ANTONIO BULHÕES 

                (PRB/SP) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 

da Constituição Federal, estabelecendo 

procedimentos para o uso científico de 

animais; revoga a Lei nº 6.638, de 8 de maio 

de 1979; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A criação e a utilização de animais em atividades de ensino e pesquisa 

científica, em todo o território nacional, obedece aos critérios estabelecidos nesta Lei.  

§ 1º A utilização de animais em atividades educacionais fica restrita a:  

I - estabelecimentos de ensino superior;  

II - estabelecimentos de educação profissional técnica de nível médio da área 

biomédica.  

§ 2º São consideradas como atividades de pesquisa científica todas aquelas 

relacionadas com ciência básica, ciência aplicada, desenvolvimento tecnológico, produção e 

controle da qualidade de drogas, medicamentos, alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou 

quaisquer outros testados em animais, conforme definido em regulamento próprio.  
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§ 3º Não são consideradas como atividades de pesquisa as práticas zootécnicas 

relacionadas à agropecuária.  

 

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se aos animais das espécies classificadas como 

filo Chordata, subfilo Vertebrata , observada a legislação ambiental. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 

 


